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1 Introdução
A internet constitui um novo espaço de comunicação que possibilita um gran-de compartilhamento de informações, a 
aproximação de pessoas, a visibilização e a 
transformação de posições e sentimentos sin-
gulares em sentidos coletivizados. Tal tecno-
logia, que permite e suscita novos modos de 
produção e circulação de conteúdo, tem incidi-
do de maneira impar nas atuais formas de ser 
e conhecer, e traz aberturas a outras possibili-
dades de participação social.
Dentre as multiplicidades possíveis, tem-
-se o sistema de crowdfunding, termo traduzi-
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Resumo: Este artigo aborda a prática de financiamento co-
letivo – sistema no qual idealizadores de projetos expõem 
suas propostas em sites específicos buscando contribuições 
financeiras para viabilizá-los –, problematizando sua articu-
lação com a lógica capitalista neoliberal. Concepções de Mi-
chel Foucault acerca das relações de saber-poder e sobre o 
neoliberalismo são utilizadas para as reflexões. Focalizamos 
três aspectos, que de modo inter-relacionado, atravessam 
essa prática, engendrando modos de ser, conhecer e fazer: 
a convocação ao empreendedorismo, o incitamento à inova-
ção e os mecanismos de visibilização. Trazemos excertos de 
textos presentes no site Catarse para discutir, entre outras 
questões, as relações entre capital humano e redes sociais 
na internet, consumo, mercantilização e participação cidadã, 
aberturas e contradições que esse sistema coloca em jogo. 
Concluímos que o sistema crowdfunding abre espaço para no-
vas possibilidades de existência, mas não deixa de estabelecer 
modulações características do sistema neoliberal ao qual está 
atravessado, instituindo limitações às subjetividades.
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Abstract: This article approaches the practice of crowdfund-
ing – system in which people who create projects expose their 
proposals on specific sites seeking financial contributions to 
enable them – discussing its articulation with the neoliberal 
capitalist logic. Michel Foucault’s conceptions about relations 
of power-knowledge and neoliberalism are used to support the 
reflections. We focus on three aspects, interrelated, which per-
vade this practice, engendering ways of being, knowing and 
doing: the call for entrepreneurship, the demand for innova-
tion and the visualization mechanisms. We use excerpts from 
texts present on the site Cartase to discuss, among other is-
sues; the relationship and tension between human capital and 
social networks on the internet, consumption, commodification 
and citizen participation, openness and contradictions that this 
system implies. We conclude that the system of crowdfunding 
opens space to new opportunities of project-financing. How-
ever, it still frames itself in the neoliberal parameters where it 
is immersed, establishing, thus, limitations to the subjectivity.
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do no Brasil como financiamento coletivo, que 
objetiva viabilizar a realização de projetos, 
iniciativas individuais ou grupais, pontuais ou 
amplas, nas mais variadas áreas, através da 
contribuição, sobretudo financeira, por parte 
de quem se interessar por esses. Sua dinâ-
mica acontece em sites específicos onde os 
projetos são promovidos por meio de vídeos 
e textos explicativos; alguns dos sites brasi-
leiros são: o Let´s (2013), voltado a projetos 
sociais, ambientais, educacionais, esportivos 
e culturais; o Catarse (2013a), uma das pri-
meiras plataformas em nosso país e que tem 
como foco projetos culturais; e o Benfeitoria 
(2013), que acolhe projetos de diferentes âm-
bitos e se propõe a unir empreendedorismo e 
inovação para a realização do bem social. Di-
vulgado o projeto em um site, as pessoas são 
convidadas a contribuir (quantias, em geral, 
a partir de R$ 10,00), dentro de certo pra-
zo (geralmente sessenta dias), para atingir a 
meta, ou seja, o valor orçado como seu cus-
to. Em regra, este tipo de site está conectado 
a outras redes sociais; assim, cadastrar-se e 
contribuir leva – a não ser que a pessoa não 
deseje e opte pelo contrário – à disseminação 
da sua reputação ou status de colaborador.
Promotores do crowdfunding ressaltam 
que nesse sistema existe uma relação de tro-
ca, pois quem idealiza o projeto deve oferecer 
recompensas a todos, conforme o valor desti-
nado. Por exemplo, tratando-se da realização 
de um filme, a recompensa pode ser uma ca-
miseta, uma cópia gratuita em primeira mão 
ou, para somas bem maiores, ter o nome cita-
do como colaborador junto ao dos produtores 
no próprio filme. E destacam também a regra 
do tudo ou nada: no caso da meta ser atin-
gida, viabilizando o projeto, todos ganham 
(os idealizadores, a verba; os apoiadores, a 
recompensa; o site, a comissão); caso con-
trário, ninguém perde, pois as pessoas que 
contribuíram recebem o dinheiro de volta e os 
idealizadores não precisam pagar ao site pela 
divulgação do projeto.
Prática recente entre nós, o crowdfunding 
já está gerando estudos e pesquisas acadêmi-
cas no Brasil. Essas, em geral, têm apontado 
sua potência para a abertura de novas formas 
de construção de conteúdos e ideias, e dis-
cutido aspectos como: sua importância como 
alternativa às políticas públicas de fomento às 
artes e cultura (FRANÇA, 2012), e para a cap-
tação de recursos pelo terceiro setor (FREL-
LER; JUNQUEIRA, 2013); a ação conjunta de 
usuários na internet e o consumo online  (CO-
CATE; JUNIOR, 2011); as motivações para a 
participação (PINTADO, 2011); a tensão entre 
o que seriam práticas conservadoras e libertá-
rias (FELINTO, 2012); e a atualidade do con-
ceito de indústria cultural (VALIATI, 2013).
Apesar de não serem a tônica, que parece 
residir no enaltecimento dos possíveis que se 
abrem como tal sistema, reflexões mais críti-
cas se mostram presentes em alguns destes 
trabalhos. Contudo, entendemos ser oportu-
na uma abordagem que coloque em questão 
como o sistema de crowdfunding repercute e 
contribui para a constituição de certas posi-
ções subjetivas alinhadas à logica neoliberal 
vigente. Então, apoiadas na perspectiva fou-
caultiana, realizamos uma análise crítica sobre 
esta prática de sorte a problematizar certos 
discursos ali envolvidos, buscando desnatu-
ralizar valores neoliberais implicados. Assim, 
neste artigo refletimos sobre três aspectos 
que nos parecem básicos à dinâmica do mo-
delo do financiamento coletivo e que, de modo 
inter-relacionado, engendram modos de ser, 
(re)conhecer(-se), interagir e fazer/produzir(-
-se): a (pro)posição do empreendedor(ismo), 
o incitamento à inovação e os mecanismos de 
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visibilização. Para tecer as discussões, traze-
mos excertos de textos presentes no site Ca-
tarse (2013a, 2013b, 2013c).
Uma concepção importante para nossa 
análise é o conceito de relações de poder de 
Foucault (2007, 2010). Para este autor, po-
der não se refere a uma coisa ou posse, não 
se constitui como resultado da realização de 
uma potência da qual somente uns seriam do-
tados, e também não se associa, principal ou 
necessariamente, à interdição ou à domina-
ção. O poder é efeito de correlações de forças, 
de relações, e assim se produz a cada ins-
tante em diversos pontos (e na relação entre 
eles), vindo de todos os lugares; é, antes de 
tudo, positivo, pois é produtor de saberes, de 
discursos, de sujeitos. Relações de poder são 
modos de ação de sujeitos que incidem sobre 
outras ações: cada qual exerce sua capacida-
de de conduzir as condutas dos outros.
Assim sendo, Foucault (2010) não entende 
o sujeito racional como o produtor de saberes 
e conhecimentos que podem ou não servir ao 
poder; concebe o conhecimento como produ-
zido a partir das lutas atravessadas pelas rela-
ções de saber-poder. Saber e poder se apoiam 
e se reforçam mutuamente. Alguns sujeitos, 
em função de sua posição, serão percebidos 
como mais ou menos qualificados para con-
duzir determinadas condutas. Os chamados 
especialistas são aqueles que falariam a ver-
dade sobre certa questão ou área. Contudo, 
é importante pontuar que se trata de uma 
verdade, pois o tecido social é perpassado 
por diferentes discursividades que buscam se 
estabelecer como verdades em um contínuo 
embate de saberes e poderes.
Em função disso, não intentamos aqui des-
vendar a verdade sobre a prática do crowdfun-
ding, muito menos julgá-la; buscamos cons-
truir ideias, críticas e reflexões ao identificar 
e problematizar algumas relações de poder 
em jogo, aquilo que acaba se naturalizando. 
Colocamos-nos em uma postura crítica da re-
alidade de modo a abrir fendas à existência de 
outras formas de relação e outras práticas. Tal 
postura implica em desconfiar do que se arvo-
ra como o certo ou o melhor, em tensionar as 
relações já estruturadas e desenraizar aquilo 
que está tranquilamente acomodado, em to-
mar a crítica como ferramenta indispensável 
para promover resistências ao que engessa 
modos de existência e subtrai possibilidades.
Assim, a crítica não implica no desman-
telamento de toda e qualquer prática, nes-
te caso, o crowdfunding. Não propomos um 
tipo de análise que demoniza ou enaltece, 
concluindo que algo serve como espaço po-
liticamente potente ou não serve. Há muitas 
possibilidades de utilização dos espaços que a 
internet disponibiliza e outras tantas abertas 
a construções futuras. Realizar aqui o exer-
cício de pensar a prática do crowdfunding a 
partir de três discursividades que lhe atraves-
sam – empreendedorismo, inovação e visibi-
lização – visa sim lançar interrogantes sobre 
quem estamos sendo hoje, sujeitos em tem-
pos neoliberais e perpassados pela cultura do 
consumo.
2 Investimentos em Capital Huma-
no, Empreendedorismo e Inovação 
na Busca por Visibilidade e Colabo-
rações
Um legado importante da obra de Michel 
Foucault é a proposição de que, quando se 
quer compreender os sujeitos e as práticas 
que se produzem no presente, é fundamen-
tal abordar os movimentos e linhas de força 
que lhes possibilitaram acontecer. Uma vez 
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que objetivamos problematizar a prática do 
crowdfunding enquanto perpassada e convo-
cando um sujeito empreendedor e inovador, 
precisamos trazer elementos que, historica-
mente, foram sendo postos e articulados de 
modo a possibilitar a existência de tais po-
sições de sujeito. Assim, inicialmente, tra-
çaremos contornos e discutiremos alguns 
aspectos concernentes ao liberalismo e ao ne-
oliberalismo, artes de governar e de conduzir 
condutas que produzem certos modos de ser 
sujeito (FOUCAULT, 2008a, 2008b). Esboçar 
tal quadro nos permitirá, na sequência, pro-
blematizar a figura do sujeito empreendedor 
e inovador, sua pressuposição e requisição 
nas práticas do crowdfunding.
Delineando a história dos modos de gover-
nar, Foucault (2008b) pontua que, diferente 
das preocupações do príncipe no feudalismo, 
a grande questão dos novos tipos de racio-
nalidade governamental é a população. O 
modelo anterior, que tinha a gestão da famí-
lia como referente, não mais se sustentava 
diante do aumento das concentrações huma-
nas nas cidades; o sistema feudal vinha se 
desmanchando em prol da formação dos pri-
meiros Estados. Era necessário pensar em ra-
cionalidades de governo que pudessem con-
duzir as condutas de um contingente maior 
de pessoas ao mesmo tempo. “A população 
se converterá, então, no objetivo último do 
governo.” (CASTRO, 2009, p. 335). O poder 
deveria, portanto, se exercer sobre estes cor-
pos biológicos que, conjugados, implicavam 
novos problemas e forneciam novos dados, 
como índices de natalidade, mortalidade, en-
tre outros. A preocupação, a partir de então, 
era como conduzir grandes conjuntos de pes-
soas buscando que seus corpos, ordenados 
pelas disciplinas de sorte a produzir mais e 
melhor, fossem também regulados no que di-
zia respeito aos processos vitais. Começa, as-
sim, a se desenvolver o que Foucault (2008a, 
2008b) vai chamar de biopolítica, conceito 
que visa lançar luz sobre como estas novas 
racionalidades de governo – liberalismo e  ne-
oliberalismo – foram sendo construídas e suas 
implicações para sujeitos e populações.
Avançando no tempo e empenhado em tra-
çar as condições do nascimento da biopolítica, 
Foucault (2008a) coloca que os alemães do 
pós-Segunda Guerra Mundial, a fim de equa-
cionar o problema da instituição de um Esta-
do que não (mais) existia, lançaram mão dos 
preceitos de liberdade econômica do liberalis-
mo. No entanto, para que essa fosse fundado-
ra e, ao mesmo tempo, limitadora do Estado, 
era preciso introduzir modificações. A mais 
importante foi o abandono da visão de merca-
do como algo de funcionamento naturalmente 
autorregulável em prol do entendimento de 
que a concorrência precisa de intervenções 
e controle do Estado para acontecer: “[...] a 
concorrência como lógica econômica essencial 
só aparecerá e só produzirá seus efeitos sob 
certo número de condições cuidadosa e artifi-
cialmente preparadas” (FOUCAULT, 2008a, p. 
164). Assim, inicia o estabelecimento de uma 
lógica de liberdade econômica e de mercado 
proporcionada por estratégias artificiais do 
Estado que buscam, antes de tudo, assegurar 
a existência e o pleno vigor da concorrência. 
“O neoliberalismo não vai, portanto, situar-se 
sob o signo do laissez-faire, mas, ao contrá-
rio, sob o signo de uma vigilância, de uma 
atividade, de uma intervenção permanente.” 
(FOUCAULT, 2008a, p. 182).
Por outro lado, de acordo com o mesmo 
autor, no neoliberalismo estadunidense o 
mercado vai adquirir uma posição tão cen-
tral que análises de outros âmbitos – como 
de práticas e posições cotidianas como a edu-
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cação de filhos e até a escolha de cônjuges 
– também passam a se fazer a partir de uma 
grade analítica econômica. Assim, pratica-
mente toda prática passa a ser tomada e ava-
liada como uma conduta econômica. Institui-
-se uma forma de pensar que é atravessada 
por cálculos que ponderam sobre o custo e o 
beneficio de cada ação. Dissemina-se uma ló-
gica em que as competências e qualidades do 
sujeito, junto com sua renda, são entendidas 
como fazendo parte do seu capital. A partir 
da forma neoliberal estadunidense, o sujeito 
passa a ser visto também como uma empresa 
(FOUCAULT, 2008a). Assim, cada humano é – 
ou melhor, passa a dever ser – uma pequena 
empresa ávida por investimentos e em busca 
de lucro. Neste sentido, o conceito de capi-
tal humano diz respeito às formas de valori-
zação do que seria o capital próprio de cada 
um visando a acumulação de bens materiais 
e imateriais, “[...] o que implica que todos 
são ‘capitalistas’, possuidores e controladores 
de um ‘meio de produção’ difuso e imaterial” 
(CAZELOTO, 2011, p. 75).
[...] trata-se de desdobrar o modelo econô-
mico, o modelo oferta e procura, o modelo 
investimento-custo-lucro, para dele fazer um 
modelo das relações sociais, um modelo da 
existência, uma forma de relação do indiví-
duo consigo mesmo, com o tempo, com seu 
círculo, com o futuro, com o grupo, com a 
família (FOUCAULT, 2008a, p. 332).
Com base nestes apontamentos, é possível 
começar a discutir a posição de sujeito em-
preendedor e inovador que, na nossa visão, 
atravessa a prática do crowdfunding. Enten-
demos que tanto aquele que propõe um pro-
jeto buscando financiamento coletivo como 
quem opta por algum para contribuir podem 
ser identificados como empreendedores que 
devem agir e fazer suas escolhas a partir de 
uma racionalidade neoliberal. São sujeitos 
posto a operar como indivíduos-empresa, 
na esteira do conceito trazido por Foucault 
(2008a), pois são incitados, por exemplo, a 
trabalhar suas relações nas redes sociais e 
suas competências como formas de empre-
sariar a si mesmo. Gerar ou não renda – seja 
financeira ou imaterial, como a reputação de 
colaborador em um projeto vencedor – de-
penderá do seu capital humano, da sua me-
lhoria individual, das escolhas, dos contatos, 
dos investimentos feitos sobre si.
Esta lógica de funcionamento social produz 
saberes sobre a forma que devemos agir como 
sujeitos e formas de melhorar nossa utilidade 
e produtividade. O indivíduo-empresa é fru-
to de tensionamentos nas relações de saber-
-poder que incidem e produzem modos de ser. 
O modo de ser sujeito-empresa-de-si captura 
e produz corpos que habitam o território em-
presa e passam a funcionar segundo a lógica 
dos investimentos constantes em capital hu-
mano, inovações e melhorias individuais. As-
sim, podemos dizer que o empreendedor (tão 
louvado hoje) é o sujeito neoliberal: a empre-
sa-de-si-mesmo, concorrente dos outros em-
preendedores (também sujeitos-empresas-
-de-si), investidor de seu próprio capital. 
Teóricos da área da Administração traçam 
distinções entre o sujeito que empreende e 
aquele que (só) gerencia um negócio. O em-
preendedor, para Hisrich (HISRICH; PETER, 
2004), tem como motivação primordial a 
busca da independência e a possibilidade de 
criar algo novo, o que o diferencia do geren-
te tradicional, motivado pelas recompensas 
dadas pela corporação em que atua. O em-
preendedor também assume riscos, mesmo 
que calculados, distanciando-se do tradicional 
administrador, que trabalha com cautela, evi-
tando cometer erros. De acordo com Dorne-
las (2008), tido como maior especialista neste 
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campo no Brasil, o empreendedor, além das 
características do administrador, agrega di-
versas outras: é mais visionário, trabalha a 
partir de estratégias pautadas no futuro e não 
no que é demanda do presente. É o revolucio-
nário, como coloca Schumpeter (2001), aque-
le que destrói a ordem vigente para construir 
algo novo. 
Cabe pontuarmos que, para Bauman 
(2009), o incentivo à chamada destruição 
criativa, característica de um sujeito em-
preendedor, ignora que neste jogo o que se 
destrói são outros modos de vida que não 
aqueles que se esperam em uma sociedade 
empreendedora. Importante também marcar 
que os discursos que se constroem e disse-
minam acerca do sujeito empreendedor (dito 
ou alinhado ao sujeito criativo, inovador, in-
dependente) não são fruto de observação e 
descoberta de um conhecimento, mas sim 
atendem a relações de saber-poder – e cons-
tituem os sujeitos sobre os quais fala. Como 
coloca Costa:
O empreendedorismo passa a ser uma go-
vernamentalidade que busca programar es-
trategicamente as atividades e os comporta-
mentos dos indivíduos; trata-se, em última 
instância, de um tipo de governamentalidade 
que busca programá-los e controlá-los em 
suas formas de agir, de sentir, de pensar e 
de situar-se diante de si mesmos, da vida 
que levam e do mundo em que vivem, atra-
vés de determinados processos e políticas de 
subjetivação: novas tecnologias gerenciais 
no campo da administração (management), 
práticas e saberes psicológicos voltados à di-
nâmica e à gestão de grupos e das organi-
zações, propaganda, publicidade, marketing, 
branding, literatura de autoajuda, etc (COS-
TA, 2009, p. 178).
Atualmente, o indivíduo é, cada vez mais, 
colocado como responsável por criar as condi-
ções ou possibilidades para si e por suas difi-
culdades – e, também, crescentemente, pelas 
mazelas sociais –, sendo incitado a arrecadar 
fundos para custear seus projetos pessoais e/
ou aqueles através dos quais ele saldaria sua 
(suposta) dívida social. Nesta direção, o incen-
tivo ao empreendedorismo tem teor individu-
alizante, onde o próprio sujeito deve ter com-
portamentos empresariais, investir em seu 
capital, produzir riquezas – e, não só inciden-
talmente, contribuir para o desenvolvimento 
social. Então, difunde-se toda uma discursi-
vidade neoliberal que visa produzir pessoas 
que possam pautar suas escolhas cotidianas 
baseadas na lógica do investimento e lucro, 
que utilizem a concorrência (conceito-chave 
neoliberal) como algo natural na relação com 
outrem, que não só pode, mas deve criar, ino-
var, mudar constantemente. Engendra-se um 
saber que ganha ares de verdade e quer cris-
talizar-se como formato primordial aos seres 
humanos. Contudo, vale reiterar que tal cons-
trução se dá a partir das relações de poder 
que estão sendo produzidas neste momento 
histórico (FOUCAULT, 2008a, 2010). A lógica 
do funcionamento neoliberal, individualizan-
te e concorrencial, vem pautando a produção 
social, a produção de ideias, a produção de 
sujeitos. Espraia-se e corporifica-se, assim, a 
ideia de que cada um é uma empresa.
Utilizando a metáfora da liquidez das rela-
ções, como colocada por Bauman (2001), con-
jeturamos que se tem produzido novas mu-
lheres e homens prontos a mudar de forma, 
como líquidos que se encaixam bem em qual-
quer formato e que escorrem a partir de míni-
ma abertura. Discurso que preconiza a liber-
dade de escolha e de mudança – mas que cala 
sobre o fato de que escraviza em uma rotina 
de adaptações constantes. Concordamos com 
Bauman (2001) quando ele diz que novos mo-
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dos de ser requerem novos moldes. Podemos 
pensar que se fomos libertados dos grilhões 
que nossos pais e avós suportaram, acabamos 
presos em novos modelos, perpassados pela 
alta tecnologia, talvez bem mais difíceis de se-
rem quebrados. Assinale-se que, em uma ló-
gica de funcionamento concorrencial e de livre 
mercado, há sempre os que ficam para trás e 
ainda são censurados por não possuírem a ca-
pacidade de criar e liquefazer-se, realocar-se 
e buscar condições para seu sucesso.
A partir destas reflexões sobre empreen-
dedorismo e inovação, começaremos a trilhar 
agora uma nova linha de problematização 
sobre o crowdfunding, articulando-as a igual-
mente importante questão da visibilidade 
nesse sistema. Cabe pontuar, de início, que 
na internet há o suposto de que a visibilidade 
(de tudo) está presente o tempo todo, como 
se essa fosse sinônimo de (eventual) apareci-
mento na(s) tela(s). Suposto que se relacio-
na e retroalimenta o ideário de que a internet 
seria um espaço inerentemente democrático 
e igualitário. Contudo, análises mais acuradas 
mostram que nela também estão presentes 
formas de regulação características do capi-
talismo neoliberal (SANTAELLA, 2003, PRIMO, 
2007). O espaço virtual serve também às de-
mandas por um mercado livre e pela competi-
ção, básicos à lógica neoliberal reinante.
Então, da mesma maneira que o simples 
fato de alguém estar a nossa frente não asse-
gura que a registremos de modo significativo, 
a visibilidade na internet também envolve ou-
tras questões que não a simples disponibiliza-
ção de conteúdo. E, no caso de projetos que 
visam – e concorrem por – um financiamento 
coletivo, o que é (pro)posto para que ganhem 
os olhares de contribuidores potenciais?
Visibilidade diz respeito ao que desperta 
interesse, conduz o olhar, reveste-se de valor, 
aciona ouvidos que escutam, enfim, que sen-
sibiliza e provoca uma adesão. Torna-se visí-
vel, não se resume, portanto, a só mostrar(-
-se), mas fazê-lo de certa forma. Assim, 
entram em cena exercícios de saber-poder 
que determinam (ou, no mínimo, sugerem) 
de que modos algo pode/deve tornar-se visí-
vel. Difunde-se, por exemplo, saberes acerca 
da melhor formatação dos vídeos (eles serem 
necessários à apresentação de um projeto já 
é algo dado como natural) segundo determi-
nadas regras e indicações, mas também se 
propaga forma(ta)ções de sujeitos que fun-
cionam, pensam e formulam  ideias a partir 
de lógicas do empreender e do inovar.
Assim, para produzir projetos visíveis – 
vendáveis, no final das contas – e que des-
pertem algo mais nos sujeitos que navegam 
pela internet, é necessário atentar e operar 
a partir de mecanismos que possibilitem sua 
visibilização. E projetos não sintonizados ao 
espírito de uma sociedade empreendedora 
não serão atrativos e terão muita dificuldade 
em se sustentar e serem olhados. Um aspecto 
que desponta no que tange à visibilidade rela-
ciona-se à capacidade de atratividade devido 
à inovação, espécie de palavra de ordem liga-
da tanto à ideia do projeto em si, aos objeti-
vos, à produção do vídeo, etc. Deste modo, 
verifica-se um contínuo estímulo à produção 
de projetos criativos, definidos pela equipe do 
site Catarse como aqueles que:
Contemplam propostas de inovação, de en-
gajamento, de cultura e de comunidade. Uma 
ideia Crowd é do tipo que gosta de ser mos-
trada e compartilhada com o público e que 
ficaria feliz com contribuições e desdobra-
mentos. É uma ideia que beneficia a comuni-
dade e que é guiada por objetivos inovadores 
(CATARSE, 2013b).
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Importante notar que o mote da comunida-
de é estrategicamente colocado nesta carac-
terização como algo que será um diferencial 
– alinhado ao caráter inovador – de um proje-
to que conquistará atenção e contribuições do 
público. Estaria a ideia de comunidade, assim 
como a de consciência ecológica também hoje 
fartamente referida, a figurar como uma nova 
mercadoria a ser consumida, a movimentar 
o campo da participação social? Questão re-
levante, merecedora de um escrito próprio, 
que referimos aqui somente para marcar que 
o convite à participação social, basal na prá-
tica do crowdfunding – seja propondo proje-
to ou contribuindo –, não é contraditório com 
a lógica individualizante e concorrencial que 
atravessa nosso tecido social contemporane-
amente.
A importância dada às propostas inovado-
ras diz respeito à concorrência tanto entre os 
proponentes, que precisam conceber algo que 
chame mais atenção do público para arreca-
dar o dinheiro necessário, quanto entre os 
colaboradores, que, ao contribuir, vão esco-
lher ter certo(s) projeto(s) relacionado(s) aos 
seus perfis. A colaboração financeira estaria, 
então, se tornando também característica 
empreendedora do homem-empresa? Uma 
interrogante que lançamos tendo em vista o 
status diferenciado que pode ser atribuído a 
alguém que investe em um projeto social ou 
cultural, ainda mais se esse visto como ino-
vador, colocando o sujeito em outra posição 
perante sua rede de amigos.
Esta problematização nos leva ao conceito 
de espetáculo, no sentido trazido por Debord 
(1997): uma relação social mediada pelas 
imagens. A despeito das críticas que lhe são 
imputadas em face de teses que hoje se afi-
guram maniqueístas para alguns, este autor 
nos ajuda a pensar a posição de quem é tido, 
ou coloca-se, como espectador. Esse estaria 
em uma posição passiva de contemplação ao 
não participar da criação dos jogos de ima-
gens, apesar de poder sentir-se participante. 
Não seria o que ocorre, por exemplo, quando 
o nome (imagem, via perfil) do colaborador é 
associado ao dos produtores de algum projeto 
a partir das suas contribuições? O investimen-
to no projeto e a recompensa recebida podem 
conferir certa  visibilidade ao sujeito, visto 
como colaborador perante sua rede de ami-
gos e contatos. Sujeito que contempla o es-
petáculo e percebe-se como participante pelo 
simples fato de despender certa quantia de 
dinheiro. Seu nome associado à produção de 
determinado projeto insere-o no palco princi-
pal, junto ao protagonista do espetáculo (ou 
assim se espera que ele se sinta).
Cocate e Junior (2011) utilizam o concei-
to de prosumers, que designa a união entre 
o produtor (producer) e consumidor (consu-
mer) – termo proposto por Alvin Toffler no 
Best Seller A Terceira Onda, de 1980 –, para 
pensar a posição dos colaboradores no siste-
ma de crowdfunding: quem contribui pode se 
considerar um dos responsáveis pela concre-
tização do projeto, e ao mesmo tempo, é o 
consumidor do próprio projeto que auxiliou 
na produção. Esta é uma mistura que o es-
petáculo proporciona: um ato de consumo 
que coloca o sujeito lado a lado com aquele 
que produziu o projeto consumido. De (mero) 
consumidor, o espetáculo (relação mediada 
pelas imagens) garante que se possa passar a 
ter outro status, o de prosumer.
A partir destas ideias, a colaboração finan-
ceira no âmbito do crowdfunding pode ser 
compreendida como um investimento no capi-
tal humano do indivíduo-empresa: seu nome 
ficará associado a projetos de cunhos social, 
cultural, entre outros, ganhando visibilidade 
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nas redes sociais na internet; sua capacidade 
de consumo e engajamento se evidenciará. 
Neste sentido, consumo e participação social 
são aliados, ou investimentos, no seu próprio 
marketing, a fomentar seu capital humano. 
Como traz Costa:
Esses processos e políticas de subjetivação, 
traduzindo um movimento mais amplo e 
estratégico que faz dos princípios econômi-
cos (de mercado) os princípios normativos 
de toda a sociedade, por sua vez, transfor-
mam o que seria uma sociedade de consu-
mo numa sociedade de empresa (sociedade 
empresarial, ou de serviços), induzindo os 
indivíduos a modificarem a percepção que 
têm de suas escolhas e atitudes referentes 
às suas próprias vidas e às de seus pares, 
de modo a que estabeleçam cada vez mais 
entre si relações de concorrência (COSTA, 
2009, p. 178).
Neste sentido, um aspecto fundamental 
na promoção do capital humano atualmente 
é o valor (no sentido econômico neoliberal) 
que amigos e contatos nas redes sociais di-
gitais passaram a ter. Manter, qualificar e/ou 
ampliar a rede de contatos parece ser (pre)
ocupação de todos hoje, mas torna-se cru-
cial para quem idealiza projetos no âmbito 
do sistema de crowdfunding. Como colocado 
pela equipe do site Catarse, os idealizadores 
precisam conhecer e contabilizar a sua rede, 
medindo mesmo sua capacidade de mobilizar 
recursos:
Alcance da Rede - Qual a real capacidade 
de mobilizar recursos dentro da sua própria 
rede? Para medir seu alcance vale apenas 
mensurar números: de amigos no facebook; 
curtidas na fanpage; seguidores no twitter; 
likes nos vídeos do VIMEO; contatos no seu 
mailling list... (CATARSE, 2013b).
Independente do objetivo do projeto que 
precisa de apoio financeiro, é colocado que 
sua campanha de divulgação deve ter como 
principal foco atingir um público que se in-
teresse em contribuir. Para isso, o idealiza-
dor deve ser um empreendedor competitivo, 
capaz de realizar uma campanha para o seu 
projeto, a qual deve buscar atrair um público:
Os projetos bem-sucedidos serão aqueles 
que possuem líderes por trás, não apenas 
participantes dessa nova modalidade de fi-
nanciamento. Com o aumento do número dos 
projetos no site, mais do que expor, você terá 
que chamar a atenção para o seu projeto, 
garantir que mais pessoas saibam, acessem 
e, consequentemente, contribuam com o ele 
(CATARSE, 2013c).
A partir deste fragmento, pode-se pensar 
que, muitas vezes, a obtenção ou não de fi-
nanciamento não decorre tanto do (mérito ou 
escopo do) projeto em si, mas sim dos me-
canismos de visibilização, que passam pela 
campanha de divulgação na própria internet. 
Como estratégia do empreendedor-proponen-
te-competidor, a medição da capacidade de 
mobilizar a rede é algo que já deve ser inves-
tigada e investida antes de começar a campa-
nha, e isso passa por medir a capacidade de 
construir vínculos de certos níveis de relacio-
namento. Cada pessoa da rede de contatos do 
idealizador passa a representar um número, 
que faz parte de um cálculo do capital social 
do sujeito indivíduo empreendedor.
Participar não é liderar [...] Não é fácil li-
derar uma campanha de crowdfunding. Esta-
mos falando aqui de um trabalho intenso de 
mobilização de pessoas [...] Como irá mo-
bilizar a sua rede, como irá gerar um buzz 
em torno do seu projeto, como irá chamar 
a atenção de seus amigos, familiares e fãs 
para o seu sonho, são pontos fundamentais 
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que precisam ser trabalhados previamente 
ao lançamento da campanha para conseguir 
atingir sua meta de arrecadação. Lembran-
do que o objetivo de sua campanha é usar a 
rede da melhor maneira possível, e para isso 
precisará trabalhar usando diferentes ferra-
mentas, tomando cuidado para não desgas-
tá-la (CATARSE, 2013c, grifo do autor).
Como afirmado no excerto acima, partici-
par não é liderar, ou seja, se espera de quem 
propõe um projeto uma postura de empre-
endedor, um líder que faz cálculos e trabalha 
sua rede estrategicamente (da melhor manei-
ra possível, não a desgastando) para realizar 
seu sonho – não para fazer de tal sonho o 
sonho de muita gente (isto já seria outra dis-
cursividade). Não custa lembrar que líder, po-
sição indicada, é aquele um que segue à fren-
te dos outros. Esse sabe, mas o fragmento 
mais acima explicita, estar concorrendo com 
outros idealizadores por chamar a atenção de 
possíveis contribuidores. Então, o que o sis-
tema recomenda é um investimento inicial 
nos contatos dos primeiros e segundos níveis 
de relacionamentos, pessoas mais próximas 
(amigos, familiares e fãs), o que fará do laço 
pessoal moeda de credibilidade no projeto. 
Se eficaz, a multiplicação se processaria pela 
própria configuração rizomática das redes di-
gitais.
A importância da rede de amigos para o su-
cesso da divulgação e viabilização dos proje-
tos é atestada por pesquisas que apontam se-
rem esses os que contribuem em um primeiro 
momento (BURKETT, 2011). A relevância da 
rede de amigos é evidenciada e se maximiza 
na medida em que há a possibilidade de cons-
truir perfis conectados a outras plataformas 
de redes sociais, como o Facebook, Twitter, 
Flickr, etc, que servem para a divulgação mais 
ampla dos projetos. O lugar capital da rede 
de amigos e contatos fica mais patente ainda 
pelo fato de doações anônimas não serem tão 
valorizadas. No site Catarse, quando alguém 
busca optar por realizar uma contribuição de 
forma anônima, um aviso aparece informan-
do:
Deixar seu apoio público aumenta sua repu-
tação e conta pontos para o nosso ranking de 
apoiadores. Além disso, o valor do seu apoio 
não será divulgado para ninguém além do 
dono do projeto (que sempre saberá quem 
você é), mesmo que seu apoio seja público 
(CATARSE, 2013a).
Mecanismo de visibilização que convoca e 
enlaça tanto proponentes quanto contribuido-
res – e também confere visibilidade à própria 
prática do crowdfunding. Não basta contri-
buir (se engajar ou ter participação social), é 
importante divulgar o ato de contribuir. Isto 
interfere, ou melhor, produz o status – a com-
petência para a competição, o capital humano 
– do colaborador. Lidar com as relações pre-
sentes nas redes de contatos e saber inves-
tir nessas aparece como características que 
todos envolvidos na prática de crowdfunding 
devem ter e seguir desenvolvendo. Ao terem 
seus nomes ou perfis ligados aos sites e às 
propostas neles presentes, os sujeitos que 
colaboraram de alguma forma também aca-
bam associados às ideias relacionadas a essa 
prática: criatividade, inovação, engajamento 
com a comunidade, etc. 
A partir do excerto acima, pode se ter a 
impressão de que o montante da contribui-
ção financeira não importaria na formação 
do status de contribuidor, não gerando dife-
renciações, não dando guarida a uma ordem 
competitiva. Mas a análise do sistema de re-
compensas – necessárias sempre, o  que faria 
do crowdfunding uma relação de troca, con-
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forme pontuado na introdução – indica o con-
trário: elas devem ser proporcionais ao valor 
dispendido. No exemplo dado, um colabora-
dor pode ter seu nome colocado junto ao dos 
produtores em filme como recompensa e as-
sim ser alçado ao status de prosumer – e isto 
é bem diferente de receber uma camiseta. Ao 
mesmo tempo, no site Catarse, há uma sé-
rie de explicações e dicas aos proponentes de 
projetos, associando a ideia de recompensas 
a materializações de sentimentos, como o de 
pertencimento a algo maior; essas, mais do 
que objetos, deveriam revestir-se de valores 
simbólicos que não podem ser mensurados, 
como o de aproximação entre público e idea-
lizadores de projetos.
Algumas ideias de Baudrillard (1995) po-
dem servir à compreensão e problematização 
do sistema de recompensas e da própria con-
tribuição financeira (ou do consumo) no âmbi-
to do sistema de crowdfunding. Para o autor, 
cada objeto de/para consumo representa um 
lugar constituído por valores sociais que dis-
tinguem as pessoas entre si, filiando o sujeito 
a um grupo de referência visto como ideal, 
o afastando de um para juntá-lo a outro de 
estatuto superior, enfim, o posicionando. Os 
valores não são estáticos e imutáveis, mas se 
renovam, são substituídos, transformados, o 
que, para o autor, sustenta e fomenta as re-
lações de consumo e de diferenciação social, 
na medida em que aquele que consome ad-
quire os atributos do objeto. Os objetos são 
facilmente descartados, seu valor não reside 
na utilidade ou duração, mas antes em sua 
morte prematura. A moda, em ciclos cada vez 
mais curtos, decreta a morte de certas peças 
do vestuário. Essas, mesmo íntegras e cinti-
lantes, devem ser jogadas fora ou repassa-
das, pois perdem seu valor como mercadoria 
e, consequentemente, não atribuem o mes-
mo status a quem as detêm (BAUDRILLARD, 
1995). Ficamos pensando, e é um simples 
questionamento, já que não temos respostas, 
se aqueles que contribuem para os projetos 
acompanham sua história posterior. Quais 
seriam as condições para isso acontecer? E 
quais seriam os usos e a sobrevida simbólica 
das recompensas? 
Canclini (1999), sob outra perspectiva e 
campo de interesse, também concebe o con-
sumo como fator de construção de uma mar-
ca de pertencimento, pois o reconhecimento 
e a aceitação social dependem cada vez mais 
daquilo que se possui ou se é capaz de possuir 
– e isto pode e deve ser usado nas lutas po-
líticas. Para o autor, o consumo de bens ma-
teriais ou simbólicos faz parte da construção 
das identidades e da posição cidadã: o con-
sumidor age como cidadão quando suas prá-
ticas de consumo são tomadas como sociais, 
partes de processos culturais que dão sentido 
de pertencimento e, eventualmente, ajudam 
a tensionar instituídos. Assim, mudanças na 
maneira de consumir trariam novas possibili-
dades de exercer a cidadania. Nesta direção, 
contribuir para a realização de certo projeto e 
divulgar isso, receber e usar uma recompensa 
– seja uma camiseta ou um adesivo – reme-
teria cada um à determinada posição política.
Neste sentido, é interessante pensar, jun-
to com Bauman (2008), a importância que a 
publicização tem na atualidade e como essa 
atravessa a nossa subjetividade. O autor colo-
ca que, na nossa sociedade de consumo, mui-
tas vezes o que concerne ao  cidadão afasta-
-se da questão dos deveres e direitos e passa 
a ser o que se pode fazer. Assim, vem à tona 
o fato de que para ser membro (efetivo) da 
sociedade atual, primeiro é preciso ser (e se 
manter) um consumidor em potencial. E, para 
tanto, é necessário se tornar também mer-
172
Porto Alegre, v. 18, n. 1, jan./jun. 2015
ISSN impresso 1516-084X    ISSN digital 1982-1654
INFORMÁTICA NA EDUCAÇÃO: teoria & prática
cadoria, se marketizar, saber se vender para 
também ser escolhido, ser visível, ser consu-
mido. A partir destas proposições, engajar-se 
a (ou consumir) um projeto, contribuindo fi-
nanceiramente, inserir-se no rol de visibilida-
des a fim de aumentar seu capital social pode 
adquirir outros sentidos.
Apesar de ecoar o ideário democrático e 
igualitário atribuído à internet, a prática de 
crowdfunding estabelece cortes: não é qual-
quer pessoa que consegue êxito ao lançar 
uma proposta. É preciso, entre outros aspec-
tos, investir nas suas competências tal como 
um empreendedor, procurando criar valor a 
partir das suas relações mais próximas, de 
sua rede de contatos, é preciso competir, ser 
o um bem-sucedido diante de muitos. Assim, 
tal prática não se mantém – quereria? – em 
um campo de exterioridade da lógica neoli-
beral. Porém, a partir desse sistema projetos 
outros vêm à luz, questões e problemas so-
ciais ganham visibilidade – e algumas ideias 
de enfrentamento são traçadas (se efetivando 
ou não). Parece, amplia-se o leque do que e 
como fazer. Tensões e mesmo contradições 
não faltam, algumas aventadas ao longo do 
artigo, mas elas não fecham possibilidades se 
não encerrarem verdades engessadas.
3 Considerações Finais
Acreditamos que a potência deste escrito 
reside justamente na possibilidade de traçar 
algumas questões, para, a partir delas, lançar 
luz sobre aspectos que, apesar de não ocul-
tos, podem passar despercebidos. Entende-
mos que a prática do crowdfunding inaugura 
uma nova e interessante abertura na busca 
de recursos para diversos projetos. Contudo, 
entre outros pontos, é importante dar atenção 
e problematizar as exigências que acabam co-
locadas para a formatação e divulgação dos 
projetos, pois estas podem cristalizar formas 
de obtenção de recursos. Um enrijecimento 
– eventualmente algo como uma profissiona-
lização do sistema – deixaria mais pessoas 
do lado de fora do jogo, pois poderia produzir 
uma migração dos que buscariam outras for-
mas de obtenção de recursos – as públicas, 
com suas regras difíceis de atender.
Um aspecto a considerar é que, apesar de 
não impossibilitar a tentativa, cada sujeito 
que acessa sites de crowdfunding buscando 
apresentar um projeto é instado a construir 
sua proposta, se expressar, planejar o cami-
nho até o alcance da meta a partir de certos 
parâmetros. Isto, é pertinente conjecturar, 
acaba traçando parâmetros da atratividade 
dos projetos. Assim, ao colocar um projeto no 
site ou ao escolher um para contribuir, cada 
pessoa entra em um jogo de interesses em 
que algumas formas de ser são destacadas – 
tais como o sujeito empreendedor e inovador, 
que constitui uma determinada forma de ser 
possível,  entre outras maneiras de existir que 
poderiam acontecer. Não há como negar que 
este sistema comporta espaço para singulari-
dades, mas não deixa de estabelecer determi-
nadas modulações nas subjetividades de tal 
forma a limitar as possibilidades. 
A lógica neoliberal atravessa a prática de 
crowdfunding – mas difícil pensar hoje em 
algo que não esteja perpassado por esta arte 
de governar – e, no nosso entender, mere-
ce estar mais presente nas reflexões sobre o 
tema.  Bauman (2008) coloca que a socie-
dade neoliberal em que vivemos tem uma 
grande capacidade de absorver as críticas e 
discordâncias que ela mesma produz, muitas 
vezes, transformando-as também em mer-
cadorias. As questões que a denunciam, que 
ameaçam a eficácia da máxima que afirma a 
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igualdade de oportunidades, são integradas à 
ordem de maneira tão astuciosa que se torna 
difícil – mas não impossível – fazer uma crí-
tica e propor outra lógica das relações. O ca-
pital sempre encontra novos nichos de inves-
timento, propõe novos produtos, mercantiliza 
novos processos e posições, e responsabiliza 
os indivíduos-empresa por suas crises.
Por isso, cabem mais alguns apontamen-
tos acerca da busca constante por posicionar 
(todos os) sujeitos em um lugar de empre-
endedores. O empreendedorismo vem sendo 
associado por teóricos da economia e admi-
nistração à cura do que seriam males pro-
vocados por certas práticas economias ditas 
defasadas e/ou problemáticas, colocando o 
empreendedor como o salvador em tempos 
de instabilidade e recessão. Aparentemente, 
através de sujeitos empreendedores, alcan-
çaríamos o progresso como sociedade, a re-
tomada do crescimento econômico. Na práti-
ca que analisamos neste artigo e em tantas 
outras, parece haver um chamamento quase 
em uníssimo por este sujeito-empresa. Disse-
mina-se a ideia do empreendedorismo como 
algo naturalmente bom e importante para o 
desenvolvimento econômico e a produção de 
riquezas.
Uma postura crítica deve estranhar o que 
é alçado à condição de naturalmente bom e 
fazer perguntas. Como chegamos neste mo-
mento, enquanto sociedade, em que, para 
além da substituição do trabalhador-empre-
gado pelo trabalhador-dono-do-seu-negócio 
no âmbito do processo econômico estrito 
senso, o que se apregoa, se quer produzir 
maciçamente é a posição subjetiva empreen-
dedora? Que implicações – sociais, políticas, 
relacionais, etc. – tal projeto traz? Ao mesmo 
tempo, em meio ao contínuo chamamento à 
criação e inovação (e não seremos nós a di-
zer não àquilo que abre possibilidades), não 
seria pertinente discutir mais que inovações 
parecem ser bem-vindas e que criações – que 
diferenças, descontinuidades – acabam não 
merecendo nem pé-de-página. 
Não pretendemos apontar qual a melhor 
forma de olhar se deve ter sobre práticas 
como o crowdfunding, mas defender que pre-
cisamos todos criar mais maneiras de enxer-
gar. Pensamos que, a despeito da afiliação ne-
oliberal, das estratégias ligadas ao mercado 
a que todas as pessoas que participam deste 
sistema de financiamento acabam submeti-
das, sempre há a possibilidade de abrir bre-
chas, produzir resistências. Afinal, a resistên-
cia é tecida pelo lado de dentro (FOUCAULT, 
2010). Ela não é algo exterior aos jogos de 
saber-poder, pertence às mesmas linhas e faz 
tensão, puxando-as e comprimindo-as. 
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